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b) a decisão pela rejeição for reconsiderada ou revista; ou 
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com 
efeito suspensivo;
II - tenha tido contas julgadas irregulares ou rejeitadas pelo Tribunal de 
Contas do Estado, em decisão irrecorrível, nos últimos 5 (cinco) anos;
III - tenha sido punida com sanção que impeça a participação em licitação 
ou a contratação com a administração pública estadual ou com a conce-
dente, pelo período que durar a penalidade;
IV - tenha sido punida com sanção que impeça a participação em processo de seleção 
ou a celebração de convênio ou qualquer outro tipo de parceria com a administração 
pública estadual ou com a concedente, pelo período que durar a penalidade;
V - tenha, entre seus dirigentes, pessoa:
a) cujas contas, relativas a convênios ou a qualquer outro tipo de parceria, 
tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Pará, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confian-
ça, enquanto durar a inabilitação; ou
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 
prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do caput do art. 12 da Lei Federal 
nº 8.429, de 2 de junho de 1992.
Parágrafo único.  Os impedimentos constantes deste artigo aplicam-se, no 
que couber, às ICTs públicas.
Art. 74. Para a celebração do convênio para pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, as ICT privadas deverão apresentar:
I - cópia do ato constitutivo registrado e suas alterações;
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da ICT, conforme o estatuto, 
com endereço, telefone, endereço eletrônico, número e órgão expedidor da 
carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoa Física 
de cada um deles;
III - Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Tributos estaduais e mu-
nicipais, Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e prova de regularidade 
relativa à Seguridade Social, hipótese em que serão consideradas regula-
res, para esse fim, as certidões positivas com efeito de negativas;
IV - declaração, por meio do seu representante legal, de que não serão 
utilizados recursos públicos oriundos do convênio para a contratação de:
a) cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consan-
guinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de dirigentes da ICT privada ou 
de detentor de cargo em comissão ou função de confiança no órgão ou na 
entidade pública concedente;
b) pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção 
que seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de dirigentes da ICT privada 
ou de detentor de cargo em comissão ou função de confiança no órgão ou na 
entidade pública concedente; e
c) pessoa, física ou jurídica, que caracterize vedação do nepotismo nos 
órgãos e entidades da administração pública estadual;
V - declaração, por meio do seu representante legal, que informe que a ICT 
privada não incorre em quaisquer das vedações previstas neste Decreto.
§ 1º No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a 
celebração do convênio para pesquisa, desenvolvimento e inovação, a 
administração pública estadual deverá consultar o Cadastro de Entidades 
Impedidas, o Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados 
e Municípios (SIAFEM), o Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados 
para com Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual (CADIN-
PA) e o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores (SICAF), para ve-
rificar se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida celebração.
§ 2º As exigências constantes deste artigo aplicam-se, no que couber, 
às ICTs públicas.
Art. 75. Ficará impedida de celebrar convênio para pesquisa, desenvol-
vimento e inovação a ICT pública que não atender às exigências para a 
realização de transferências voluntárias previstas no § 1º do art. 25 da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, observado o dispos-
to na lei de diretrizes orçamentárias.
Art. 76. O plano de trabalho do convênio de pesquisa, desenvolvimento e ino-
vação deverá ser estabelecido mediante negociação e conter obrigatoriamente:
I - a descrição do projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação a ser exe-
cutado, dos resultados a serem atingidos e das metas a serem alcançadas 
e o cronograma, além dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas;
II - o valor total a ser aplicado no projeto, o cronograma de desembolso e 
a estimativa de despesas; e
III - a forma de execução do projeto e de cumprimento do cronograma a 
ele atrelado, de maneira a assegurar ao convenente a discricionariedade 
necessária ao alcance das metas.
§ 1º O plano de trabalho constará como anexo do convênio e dele 
será parte integrante e indissociável e somente poderá ser modificado 
segundo os critérios e a forma definidos e aprovados pela concedente, 
desde que não desnature o objeto do termo.
§ 2º Os convênios e os acordos de parceria para pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação deverão ser assinados pelo dirigente máximo do órgão 
ou da entidade da administração pública, permitida a delegação, vedada 
a subdelegação.
Art. 77. A concedente adotará medidas para promover a boa gestão dos 
recursos transferidos, entre as quais serão obrigatórias:
I - a divulgação, no seu sítio eletrônico oficial, da lista completa dos proje-
tos apoiados, de seus responsáveis e dos valores desembolsados;
II - a divulgação de canal, no seu sítio eletrônico oficial, para denúncia de 
irregularidades, de fraudes ou de desperdício de recursos; e
III - a definição de equipe ou de servidor com capacidade técnica de apurar 
eventuais denúncias. 

CAPÍTULO X 
EXECUÇÃO DOS AJUSTES

Seção I
Disposições Gerais

Art. 78. O convenente terá responsabilidade exclusiva pelo gerenciamen-
to administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive quanto às 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal, e pelo pagamento dos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à 
execução do objeto previsto no convênio para pesquisa, desenvolvimento 
e inovação, hipótese em que a inadimplência do convenente em relação ao 
referido pagamento não implicará responsabilidade solidária ou subsidiária 
da concedente.
Parágrafo único. Incumbe ao convenente aplicar os recursos financeiros re-
passados por meio do convênio para pesquisa, desenvolvimento e inovação 
na consecução de seus objetivos e para pagamento de despesas previstas 
nos instrumentos celebrados, e será vedada, em qualquer hipótese, a in-
corporação de tais recursos financeiros ao patrimônio da ICT pública ou 
privada, os quais não serão caracterizados como receita própria.
Art. 79. As compras de bens e as contratações de serviços e obras pela 
ICT/PA privada com recursos transferidos pela concedente adotarão mé-
todos usualmente utilizados pelo setor privado e deverão ser compatíveis 
com os preços praticados no mercado, observados os princípios da impes-
soalidade, moralidade e economicidade, e se instruirão com, no mínimo, 
os seguintes elementos: 
I - se possível, cotação prévia de preços com pelo menos três orçamentos 
de fornecedores ou prestadores de serviço distintos, bancos de melhores 
preços, atas de registro de preços, tabelas de preços de associações pro-
fissionais, publicações especializadas, sem prejuízo da utilização de outras 
fontes, quando houver; 
II - justificativa da escolha do fornecedor ou prestador de serviços, ates-
tadas a vantajosidade e a compatibilidade com os valores praticados pelo 
mercado, incluindo, se for o caso, apontamento de priorização de acessi-
bilidade, sustentabilidade ambiental, desenvolvimento local e incentivo à 
inovação tecnológica como critérios, demonstrando que a proposta vence-
dora atende melhor ao interesse público;
III - contrato firmado com o fornecedor ou prestador de serviços escolhido 
e seus aditivos, se for o caso; 
IV   - atestado de que os bens ou serviços adquiridos com os recursos 
foram recebidos ou realizados em condições satisfatórias e em confor-
midade com o plano de trabalho; e
V - documentos relativos a pagamento e comprovação de despesas.
Art. 80. Na execução dos ajustes que envolvam recursos provenientes do poder 
público, as fundações de apoio adotarão regulamento específico para aquisições 
e contratações de bens e serviços, que garanta a aplicabilidade dos princípios da 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência, observada 
a legislação pertinente.

Seção II
Vedações

Art. 81. São vedadas, na hipótese de utilização de recursos públicos esta-
duais relativos aos ajustes previstos neste Decreto:
I - a produção em escala de quaisquer produtos e a aquisição de bens ou 
serviços para o benefício ou uso direto do órgão ou entidade repassadora 
dos recursos;
II - a contratação de fornecedor ou prestador de serviço que conste no Ca-
dastro Informativo dos Créditos não Quitados para com Órgãos e Entidades 
da Administração Pública Estadual (CADIN-PA), nos termos da Lei Estadual nº 
8.873, de 25 de junho de 2019, ou que esteja impedido de licitar e contratar 
com a administração pública estadual;
III - a contratação de fornecedor ou prestador de serviço que não apresen-
tar os documentos indicados no caput do art. 11 deste Decreto;
IV - a contratação de cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta 
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de 
ocupantes de cargos de direção superior da concedente, contratante e fi-
nanciadora;
V - a utilização de recursos em finalidade diversa da estabelecida no ins-
trumento do ajuste, ainda que em caráter emergencial;
VI - a realização de despesas: 
a)  em data anterior ou posterior à vigência do ajuste; 
b) com multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a paga-
mentos ou recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos 
da administração pública na liberação de recursos financeiros; ou
c) com publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente 
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo, de 
orientação social ou de divulgação da pesquisa, de que não constem no-
mes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
VII - a contratação de pessoas naturais que tenham sido condenadas por crime:
a) contra a administração pública ou o patrimônio público;
b) eleitoral, para o qual a lei comine pena privativa de liberdade; ou
c) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.
Parágrafo único.  Poderão ser pagas despesas em data posterior à do tér-
mino da execução do convênio quando o seu fato gerador tiver ocorrido 
durante a vigência do ajuste, mediante justificativa técnica a ser avaliada 
pela concedente.
Art. 82. Quando houver previsão de despesas com diárias de viagem e pas-
sagens, aplica-se, no que couber, os limites previstos na legislação estadual.

Seção III
Movimentação dos Recursos

Art. 83. Os recursos serão depositados e geridos em conta bancária específica, isenta 
de tarifa bancária, aberta para cada projeto, em instituição financeira oficial.
§ 1º Os recursos, enquanto não utilizados na sua finalidade, deverão 
ser aplicados:


